
SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO........................................................................................................... 	 5

SOBRE O COORDENADOR............................................................................................. 	 7

SOBRE OS AUTORES..................................................................................................... 	 9

1.	 RUMO AO DIREITO CONSTITUCIONAL DOS DESASTRES: DOS DEVERES DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO AOS DEVERES DE PROTEÇÃO CLIMÁ-
TICA E DE PREVENIR E RESPONDER A DESASTRES AMBIENTAIS E CLIMÁTI-
COS........................................................................................................................ 	 19
Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer

2.	 POR UM DIREITO ADMINISTRATIVO DA EMERGÊNCIA PÚBLICA PARA LIDAR 
COM A INSEGURANÇA JURÍDICA EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA E CALAMI-
DADE PÚBLICA...................................................................................................... 	 49
Thiago Priess Valiati e Danilo Guerreiro de Moraes

3.	 DIREITO ADMINISTRATIVO DAS CATÁSTROFES E DESINFORMAÇÃO CLIMÁ-
TICA: O DESASTRE CLIMÁTICO NO RIO GRANDE DO SUL.................................... 	 61
Gabriel Wedy e Elisa Maffassiolli Hartwig

4.	 REFLEXÕES SOBRE UMA CLÁUSULA GERAL DE URGÊNCIA NO DIREITO ADMI-
NISTRATIVO: INCURSÕES NOS DIREITOS PORTUGUÊS, FRANCÊS E BRASILEI-
RO........................................................................................................................... 	 77
Vitor Galvão Fraga

5.	 EMERGÊNCIA CLIMÁTICA E AVANÇOS NO CONTROLE DA DISCRICIONARIE-
DADE ADMINISTRATIVA PELO PODER JUDICIÁRIO............................................. 	 95
Rafaela Santos Martins da Rosa e Bruno Teixeira Peixoto

6.	 IMPACTOS DE SITUAÇÕES EMERGENCIAIS SOBRE A ATUAÇÃO ADMINISTRA-
TIVA........................................................................................................................ 	 119
Bernardo Strobel Guimarães e Lucas Sipioni Furtado de Medeiros



16 • DIREITO ADMINISTRATIVO DAS EMERGÊNCIAS PÚBLICAS

7.	 POLÍTICA URBANA, POLÍTICA NACIONAL DE DEFESA CIVIL E O RISCO DE 
DESASTRES: A PREVENÇÃO POR MEIO DE INSTRUMENTOS E CONTRATOS 
URBANÍSTICOS..................................................................................................... 	 129
Fábio Scopel Vanin

8.	 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO EM VIRTUDE DE DESASTRES CLIMÁ-
TICOS: EMERGÊNCIA CLIMÁTICA, DEVERES DE PREVENÇÃO E INJUSTIÇAS 
PASSIVAS............................................................................................................... 	 151
Délton Winter de Carvalho

9.	 DESASTRES CLIMÁTICOS, RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO E PRECAU-
ÇÃO: QUANDO A OMISSÃO DESPROPORCIONAL É CAUSA DO RESULTADO 
LESIVO................................................................................................................... 	 169
Rafael Martins Costa Moreira

10.	 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR DANOS E PELA ADEQUADA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA 
CLIMÁTICA........................................................................................................ 	 187
Fernanda Nunes Barbosa e Vitória Monego Sommer Santos

11.	 DIREITO ADMINISTRATIVO DAS CATÁSTROFES, CONTRATAÇÕES PÚBLI-
CAS NO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E A LEI 14.981/2024: NOVO 
CAPÍTULO NO ESTADO DE NECESSIDADE ADMINISTRATIVO..................... 	 207
Rafael Carvalho Rezende Oliveira

12.	 LICITAÇÃO COMBINA COM TRAGÉDIA? PARA UM DIREITO ADMINISTRATIVO 
PASSÍVEL DE EXPERIMENTAÇÃO......................................................................... 	 227
Juliano Heinen

13.	 REQUISIÇÕES ADMINISTRATIVAS COMO INSTRUMENTO PARA ENFRENTAR 
TRAGÉDIAS CLIMÁTICAS E PANDEMIAS............................................................. 	 235
Raquel Melo Urbano de Carvalho

14.	 A ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA CAUTELAR DURANTE OS PERÍODOS DE EMER-
GÊNCIA PÚBLICA................................................................................................... 	 293
Flávio Garcia Cabral

15.	 DEVER DE CONTEXTUALIZAÇÃO E VIÉS RETROSPECTIVO EM CALAMIDADES 
PÚBLICAS: O ARTIGO 22 DA LINDB E A RESPONSABILIDADE DE AGENTES 
PÚBLICOS.............................................................................................................. 	 309
Pedro Adamy

16.	 ACCOUNTABILITY DIAGONAL EM TEMPOS DE CRISE: PARTICIPAÇÃO DA CO-
MUNIDADE NA PREVENÇÃO E NAS RESPOSTAS A DESASTRES NATURAIS...... 	 321
Irene Patrícia Nohara e Paulo Henrique Gomiero



SUMÁRIO • 17

17.	 ABERTURA E ACESSO A DADOS EM TEMPOS DE EMERGÊNCIA E CALAMI-
DADE.............................................................................................................. 	 333
Daniela Copetti Cravo, Eduardo Jobim e José Luiz de Moura Faleiros Júnior

18.	 PUBLICIDADE E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS: A EC 
109/2021 E O PAPEL DOS PROCESSOS ESTRUTURAIS....................................... 	 345
Ana Luiza Calil e Matheus Casimiro

19.	 UM CASO DE CADA VEZ, MAIS UMA VEZ? – O PROCESSO CIVIL NO CONTEXTO 
DE EMERGÊNCIAS PÚBLICAS............................................................................... 	 363
Gustavo Osna

20.	 ONE HEALTH: UMA PERSPECTIVA INTEGRADA DA SAÚDE.................................. 	 375
Márcia Santana Fernandes, Denise Leal dos Santos, Beni Jequicene Mussengue Chaúque, 
Luciano Palmeiro Rodrigues e José Roberto Goldim


